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ATA Nº 3/2025 

Aos 25 dias do mês de março de 2025, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a terceira reunião da primeira sessão ordinária do ano 2025, 

a Assembleia Municipal de Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e 

secretariada por Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, 

Freitas Duarte, com a seguinte ordem de trabalhos: 

B - Ordem do dia 

6. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que 

visam prosseguir as atribuições da Autarquia; 

7. Aprovação de atas de reuniões anteriores; 

8. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho 

sobre a atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas 

necessárias à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de 

compromissos plurianuais no período de 1 de dezembro de 2024 a 31 de janeiro de 

2025. 

D – Período de Intervenção do Público 

 
A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se 

encontrava presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, Rosa 

Martins Freitas Duarte, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, Abel Jorge 

Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, António Manuel Pinto de 

Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho 

Pinto, Bruno José da Silva Morais e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias 

de Anta e Guetim - Nuno Pinto de Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco 

José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de Freguesia Paramos - Manuel de Oliveira Dias 

e do Presidente da Junta de Freguesia de Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira.  
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Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e 

Silva por José Manuel Alves Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por Pedro 

Nuno Oliveira Tavares, José Adolfo Carvalho Rocha por Fernanda Maria Guedes 

Bastos, Isabel Resende por Manuel Augusto Gomes Novais, Liliana Andreia Ribeiro de 

Carvalho por Liliana Gonçalves, Álvaro Paulo Alves Leite por Manuel Cardoso Pereira, 

Beatriz Manso Preto Loureiro por Floriano Alves, Hermínio José Figueiredo Martins da 

Cunha por Rui Manuel Pinheiro Martins Serrão. 

 

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa 

Cruz. Estiveram também presentes os vereadores Maria de Lurdes Pontes Rebelo, Luís 

Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de Lurdes Santos Ganicho e Helder Manuel 

Freitas Leitão Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, 

referindo que a sessão seria transmitida em direto. 

A Presidente da Assembleia Municipal propôs inverter a ordem dos pontos, começando 

pela aprovação das atas, uma vez que o membro da CDU, proponente de documentos 

para o ponto 6, não estava ainda presente. 

Ponto 5. Aprovação de atas 12/2024, 13/2024 e 14/2024 de 28 de novembro, de 4 e 

17 de dezembro respetivamente   

Colocadas a votação, as atas foram aprovadas por unanimidade dos vogais que 

estiveram presentes nas reuniões a que se reportam. 

De seguida, passou-se ao ponto 6 da ordem do dia, tomando a palavra o membro do 

BE, Bruno Morais, para apresentar o documento “Recomendação sobre a Proteção dos 

Terrenos Rústicos em Espinho. A recente alteração ao Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, aprovada pelo Governo, permitirá a conversão de 

terrenos rústicos — tradicionalmente destinados à agricultura, pecuária e florestação 

— em terrenos urbanos para construção de habitação a preços acessíveis. O objetivo 

declarado do Governo com esta medida é aumentar a oferta de terrenos para 

construção, na esperança de reduzir os custos da habitação e aliviar a atual crise 

habitacional. Espinho, um concelho pequeno com apenas 21 km², enfrenta dois 

desafios urgentes: a existência de inúmeros imóveis devolutos e desocupados e a 
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escassez de terrenos agrícolas que possam contribuir para a segurança alimentar 

local. Os inúmeros imóveis devolutos e desocupados poderiam ser reabilitados para 

responder à necessidade urgente de habitação sem comprometer o solo agrícola. A 

conversão de terrenos rústicos em áreas urbanas, além de ameaçar a já limitada 

capacidade produtiva do concelho, pode agravar problemas ambientais e sociais, como 

a perda de biodiversidade. Com as medidas que apresentaremos nesta recomendação, 

queremos não apenas ajudar a resolver a crise habitacional de forma sustentável, mas 

também proteger os recursos naturais e garantir um futuro mais resiliente para o 

concelho. Acreditamos que é possível conciliar o direito à habitação com a preservação 

do meio ambiente e a segurança alimentar, promovendo um desenvolvimento  

equilibrado e justo para todos os cidadãos de Espinho. A Assembleia Municipal de 

Espinho, na sessão ordinária de 19 de fevereiro de 2025, recomenda à Câmara 

Municipal de Espinho que: 1 Implemente medidas para reabilitação dos imóveis 

devolutos e desocupados no concelho, criando mecanismos para incentivar a sua 

recuperação e disponibilização para venda ou arrendamento a preços acessíveis. 2 

Proteja os poucos terrenos agrícolas de novas construções, impedindo o licenciamento 

para a construção de novos imóveis em terrenos de aptidão agrícola, contribuindo 

assim para a sustentabilidade e segurança alimentar do concelho. 3 Promova políticas 

que incentivem a utilização dos terrenos agrícolas para a produção agrícola local, 

apoiando pequenos agricultores e projetos comunitários.” 

O vogal do BE acrescentou que no ano 2000, em teoria de ordenamento de território, 

discutia-se que todos os PDM municipais, cumpridos à risca, teriam 30 milhões de 

habitações disponíveis em Portugal Continental. Que achavam ser algo demagógico o 

alargamento de alguns terrenos para a construção quando não havia necessidade 

disso. 

Nuno Almendra (PSD) referiu que  na nota introdutória da recomendação e sobre o 

assunto em análise, podia ler-se que permitiria a conversão de terrenos rústicos 

tradicionalmente destinados à agricultura pecuária e florestação em terrenos urbanos 

para a construção de habitação a preços acessíveis e ainda que podia agravar 

problemas ambientais e sociais como perda de biodiversidade, mas salientou que a 

conversão dos terrenos tinha restrições, não sendo para todo e qualquer terreno de 

forma indiscriminada, como se depreendia das frases acima citadas. Que continuava 

proibida a construção em solos agrícolas de alta aptidão classe A e B, áreas protegidas 
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e rede-natura, zonas de risco como áreas sujeitas a inundações, erosão costeira e 

incêndios e orla costeira, praias, dunas e margens de cursos d'água. Quanto à parte 

deliberativa e relativamente ao ponto dois, era importante referir que, para um 

terreno passar de rústico a urbano, o processo passava por quatro etapas, ou seja 

pedido de um particular ou da Câmara Municipal para iniciar o processo, apreciação 

técnica dos serviços municipais, aprovação na Câmara Municipal e deliberação da 

Assembleia Municipal, que tinha a palavra final e que sem o cumprimento daquelas 

etapas, não havia reclassificação nem urbanização possível. Que naquela proposta do 

Bloco de Esquerda, a Assembleia Municipal recomendava à Câmara Municipal uma 

decisão que cabia à Assembleia Municipal, em última instância. 

Votação: o documento foi reprovado com 10 votos contra, 1 voto a favor, 12 

abstenções, com a presença de 23 membros. 

Tendo, entretanto, entrado na reunião o vogal Jorge Carvalho, a Presidente da 

Assembleia Municipal deu-lhe a palavra para apresentar as recomendações do ponto 

6. 

Protesto – Recomendação (UNIR) Apesar do assunto já ter sido alvo de discussão e de 

tomadas de decisão por esta Assembleia Municipal, a UNIR continua a ser fonte de 

queixas sistemáticas e mais do que justas acerca do completo incumprimento de 

horários e ausência de respeito pelos muitos utentes que com ela contam para o seu 

direito à mobilidade, num paradigma de conforto e de organização compatível com o 

século XXI e, não esqueçamos, com as expectativas criadas pela Área Metropolitana 

do Porto e pelas respectivas autarquias. Foram os seus responsáveis que abdicaram 

de um modelo público para o transporte colectivo na AMP, entregando o negócio aos 

privados que, investindo em vistosos postes sinalizadores de horários e de paragens, 

têm piorado a situação já calamitosa existente antes da UNIR, a nível do respeito 

pelos utentes. Se as velhas viaturas em ruína, que por vezes perdiam portas em 

andamento ou arrastavam a traseira por avaria dos amortecedores, passavam nas 

paragens com atraso verificável em relação ao horário estipulado, os vistosos e 

rápidos autocarros actuais deixam utentes em espera de várias horas e sem qualquer 

resposta ou explicação séria por parte dos condutores acerca da inexistência de 

horários na prática e da supressão de carreiras. Todas as declarações laudatórias em 

relação aos transportes públicos, à proteção do ambiente e à racionalização do 

trânsito numa área metropolitana como a do Porto caem por terra com este já longo 
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período de tempo de funcionamento da UNIR, há muito com o prazo de experiência 

mais do que esgotado. A Assembleia Municipal de Espinho, reunida a 19 de Fevereiro 

de 2025, vem protestar contra a flagrante falta de cumprimento de horários das 

carreiras da UNIR, deficiente divulgação das paragens, assim como contra a ausência 

de respeito pelos utentes de um serviço criado para garantir o direito à mobilidade dos 

cidadãos, nomeadamente daqueles com menores recursos. Recomenda à Câmara 

Municipal que leve este protesto directamente ao organismo de gestão da UNIR; que 

haja só ou em grupo com outros municípios com problemas idênticos e 

complementares, ou para a resolução desta situação vergonhosa, ou para a conclusão 

da incapacidade total da UNIR para cumprimento da importante missão que lhe foi 

cometida.” 

Não havendo intervenções, colocou-se o documento a votação, tendo sido aprovado 

por unanimidade dos 24 membros presentes.  

Declaração de voto: 

Abel Santos (PSD) “O nosso voto naturalmente teria de ser a favor. Isto realmente já 

foi um tema bastante discutido nesta Assembleia e, portanto, espera-se realmente 

venha a produzir algum efeito. Há imensos problemas em Espinho e, efetivamente, 

não é só em Espinho e, portanto, também instar a Sra. Presidente, eventualmente 

nesta sessão ainda ou numa próxima, possa fazer um ponto de situação.” 

Jorge Carvalho (CDU) Recomendação (Trânsito). Desde há muito tempo que se têm 

acumulado em Espinho várias insuficiências e mesmo incongruências na gestão do 

trânsito. Com as alterações urbanísticas implementadas e com a evolução da Cidade e 

do Concelho – nomeadamente nos grandes acessos a ambos, nas novas zonas 

comerciais, nas zonas escolares, na zona balnear e na turística – impõe-se a 

necessidade de uma ampla revisão técnica da gestão de trânsito de toda a malha 

urbana e mesmo concelhia. A segurança da circulação de veículos, mas também a dos 

peões – maioritariamente de classe etária avançada – deve merecer a máxima 

atenção de uma nova postura de trânsito, securizando e facilitando a circulação de 

ambos os grupos. No primeiro grupo releva-se, dentro dos veículos em geral, a 

especificidade que deve ser dada e definida para os velocípedes com e sem motor, e 

para as trotinetas; no grupo pedonal salienta-se a importância que deve ser dada à 

proteção e acessibilidade de passeios e de passadeiras, assim como à visibilidade 
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nocturna das últimas. A Assembleia Municipal de Espinho, reunida a 19 de Fevereiro 

de 2025, recomenda à Câmara Municipal a revisão geral da gestão de trânsito da 

Cidade e do Concelho, contemplando também a circulação pedonal, através de 

organismo conhecedor da realidade local e tecnicamente competente para o fim em 

vista.”  

Não havendo intervenções o documento foi colocado a votação, tendo sido aprovado 

por unanimidade dos 25 membros presentes. 

Ponto 8. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de 

Espinho sobre a atividade do órgão executivo e seus serviços. 

A Presidente de Câmara Municipal tomou a palavra para apresentar o documento e 

disse que a informação escrita se referia ao período de 1 de dezembro a 31 de janeiro, 

portanto à época natalícia, onde a cidade viveu plenamente o Natal, destacando 

também a São Silvestre, as atividades no museu, a inauguração de uma sala de TAC 

no Hospital Nossa Senhora da Ajuda, e ainda as atividades na biblioteca, a presença 

na feira internacional, na Boot, em Düsseldorf na Alemanha. Relativamente aos 

transportes da UNIR, disse corroborar tudo o que foi dito e que na próxima sexta-feira 

teriam uma reunião na Câmara de Espinho com o Presidente dos Transportes 

Metropolitanos, onde dariam nota de tudo o que não estava correto. 

Bruno Morais (BE) perguntou sobre o ponto  de situação da requalificação dos 

armazéns da Câmara;  Disse que sabiam que tinha sido aberto procedimento 

concursal para a contratação de assistentes operacionais para os serviços da Câmara, 

o que era sempre importante, dada a escassez de recursos. Disse que a requalificação 

da bolsa de estacionamento junto à piscina, Escola Sá Couto e Academia de Música já 

tinha sido adjudicado à empresa Paiva e Azeméis, e perguntou quando seria realizada 

aquela obra. Perguntou o ponto de situação quanto à requalificação da nave 

desportiva, e quanto à construção da habitação pública e quanto ao Centro de Saúde 

da Anta. Sobre o protocolo que foi assinado entre a Câmara Municipal de Espinho, 

Junta de Freguesia de Anta e Guetim e o Sporting Club de Espinho para usufruto do 

complexo desportivo de Guetim, perguntou o que faltava para o Sporting Club de 

Espinho poder jogar no concelho. Disse que o Serviço Municipal de Proteção Civil ainda 

não estava operacionalizado, estava assente em assistentes técnicos, técnicos 

superiores e depois em parcerias com outras entidades.  
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Nuno Almendra (PSD) sobre a questão da linha de alta velocidade,  perguntou se a 

informação solicitada à empresa Mota Engil já tinha sido entregue e se já se tinha 

realizada a reunião solicitada à IP em Lisboa e quais foram as conclusões dessa 

reunião. Sobre a estrada 109, disse que no passado dia 7 de março, no Conselho de 

Ministros, tinha sido aprovado um decreto-lei sobre a transferência de competências 

para os órgãos municipais no âmbito da descentralização do setor rodoviário, sendo 

que a Associação Nacional de Municípios estava preocupada porque existia a 

possibilidade dos municípios ter de responsabilizarem-se por aquelas vias sob a alçada 

do IP sem qualquer contrapartida financeira e perguntou se a Câmara Municipal 

tencionava fazer alguma diligência. Quanto à reunião com os arquitetos que 

projetaram o estádio municipal no sentido de haver uma remodelação do projeto e o 

início da obra, perguntou em que ponto estava aquele processo. Fez um apelo ao rigor 

porque, na página 62 da informação constava na parte da Divisão de Intervenção 

Urbana e Equipamentos Municipais, no relatório de atividades, o seguinte: 

“ocorrências integralmente solucionadas: reparações elétricas na escola EB Domingos 

Capela” e disse que não deixava de ser caricato aparecer que as reparações elétricas 

estavam integralmente solucionadas na escola EB Domingos Capela, depois de tanto 

discussão recente naquela Assembleia. 

Presidente da Câmara Municipal disse que ainda não tinha  sido possível passar os 

funcionários para o quartel de bombeiros para avançar com a requalificação dos 

armazéns. Que foram abertos concursos em várias áreas pelo  facto do quadro de 

pessoal estar composto de pessoas  com muita idade. Relativamente à 

estacionamento junto à Sá Couto, disse que já foi adjudicado, já foi o assinado o auto 

de consignação, apresentaram o plano de segurança e que pensava que início da 

próxima semana as obras estariam em curso. Disse que o projeto para a Nave 

desportiva, já estava para revisão e que, devido a estrutura da Nave, era um processo 

complexo, prevendo que as obras arrancassem no verão. Que o Centro de Saúde da 

Marinha estava com luz verde para arrancar, apresentaram  Plano de Segurança e que 

naquela semana seria assinado a auto de consignação. Quanto ao Campo de Jogos, 

referiu que, da parte da junta faltava uma rede de separação e as casas de banho, 

sendo que da parte do Sporting de Espinho ainda não tinha sido dado início à 

requalificação dos contentores que estavam no campo. Disse que o Serviço de 

Proteção Civil estava a trabalhar em pleno, sendo provável que brevemente fosse 

equipado com  assistentes operacionais. Sobre o TGV, referiu que tinha havido uma 
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reunião na Câmara Municipal com a Mota Engil e com o Presidente da Junta da Anta, 

onde foi apresentado um traçado que lhes pareceu que não estava no corredor que 

tinha sido definido, sendo que a empresa ficou de enviar um estudo. Que 

manifestaram inquietação perante o que estava a acontecer e na semana passada, 

tiveram uma reunião nas Infraestruturas de Portugal, na qual lhes foi dito que o 

traçado era o que lhes tinha sido já apresentado. Que estavam a aguardar que a Mota 

Engil enviasse o estudo para ver se coincidia efetivamente com o apresentado naquela 

reunião que tiveram na biblioteca. Quanto à EN 109, disse que na reunião realizada 

com a IP, também falaram daquela estrada. Que o valor que lhes tinham apresentado 

de 820 mil euros, era manifestamente insuficiente sendo que apresentaram uma 

contra proposta, tendo a IP referido que fariam nova avaliação da estrada, uma vez 

que a que tinham feito já tinha dois anos. Sobre o estádio, estavam a decorrer 

conversações com a empresa que projetou o estádio, uma vez que estavam ali 

enterrados dois milhões euros,  que tinham de ser aproveitados, sendo que tinha de 

ser feito  um novo projeto, balizado até onde a Câmara Municipal podia avançar. 

Presidente da Assembleia perguntou quem desejava intervir para a apreciação política. 

O vogal Abel Santos referiu que queria colocar uma questão sendo que a Presidente 

da AM disse que estavam no momento da apreciação política, de acordo com o 

regimento e a forma como deviam ser dirigidos os trabalhos. 

Abel Santos (PSD) na sua apreciação política e sobre a linha de alta velocidade, 

atendendo à sensibilidade do tema, e porque não teve oportunidade de fazer a 

pergunta, disse que, sobre a apresentação do corredor da linha de alta velocidade ter 

sido apresentado pela primeira vez na biblioteca, disse que tinha a ata n.º 1 de 

novembro de 2021, com a apresentação daquele corredor. Que, mais tarde e a pedido 

por e-mail de uma técnica do município, foi recebida em 18 de julho de 2022 aquela 

informação. Que teria sido útil naquela reunião tida há dias, confirmado esse corredor. 

Que era um tema sensível, que já se conhecia a algum tempo, bastantes análises 

foram feitas, bastantes chamadas de atenção, muitas vezes se levantou a situação até 

naquela Assembleia Municipal e não foi dada a importância devida.  

Presidente da Assembleia disse que o vogal teve a oportunidade para colocar a 

questão, só não podia fazê-lo fora de tempo.  
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Presidente da Câmara Municipal disse que não ia precisar datas, que teve 

conhecimento do corredor em 2023, quando esteve numa reunião no Porto, depois 

soube que era exatamente o mesmo e não tinha havido alteração por parte das 

infraestruturas, estando naquele corredor de 400. Que estavam muito atentos e que 

já tinham protestado à Mota-Engil, sendo que logo que soubessem algo, seria 

comunicado. 

Presidente da AM disse que o documento referente aos atos praticados ao abrigo das 

autorizações prévias genéricas no período de 1 de dezembro a 31 de janeiro já tinha 

sido enviado para conhecimento dos membros da Assembleia e não havendo 

intervenções por parte do público presente, a Presidente da Assembleia Municipal deu 

a reunião por encerrada. 

 As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por 

unanimidade, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

após a sua leitura pelo Presidente da Mesa da Assembleia. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º 

do Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de 

tudo quanto ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da 

Assembleia Municipal e por mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, 

funcionária municipal da Divisão de Jurídica e de Apoio à Administração, designada 

para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

A Presidente da Assembleia Municipal  

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


